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RESUMO 
A apicultura no Brasil teve início em 1939, com a introdução da espécie Apis mellifera, mas só ganhou 
destaque a partir de 1956, quando o cruzamento entre abelhas africanas e europeias resultou nas 
abelhas africanizadas, mais bem adaptadas ao clima tropical. Desde a década de 1980, impulsionada 
pela busca por alimentos saudáveis, a produção de mel consolidou-se como atividade relevante nos 
âmbitos econômico, social e ecológico, além de ser reconhecida internacionalmente pela qualidade. 
O mel, além do consumo alimentar, tem aplicações nas indústrias farmacêutica e cosmética, devido 
às suas propriedades antimicrobianas e terapêuticas. Entretanto, a comercialização informal favorece 
práticas fraudulentas, como adição de água e açúcares, comprometendo sua qualidade e 
configurando crime contra a economia popular. Este trabalho teve como objetivo comparar a 
qualidade do mel formal e informal comercializado no Sul e Sudeste do Brasil, por meio de análises 
de acidez, umidade, microscopia e testes de Lund, Lugol e Fiehe. Foram avaliadas 14 amostras, 
revelando que o mel formal apresentou maior autenticidade, com presença de pólen e ausência de 
adulterações, enquanto amostras informais evidenciaram fraudes. Os resultados reforçam a 
importância da fiscalização e da conscientização da população sobre os riscos do consumo de 
produtos sem inspeção sanitária. 
 
Palavras-chave: Apis mellifera, controle de qualidade, autenticidade do mel, análises físico-

químicas. 

ABSTRACT 
Beekeeping in Brazil began in 1939 with the introduction of the species Apis mellifera, but it only 
gained prominence in 1956, when the crossbreeding of African and European bees resulted in 
Africanized bees, which were better adapted to the tropical climate. Since the 1980s, driven by the 
demand for healthier foods, honey production has become a relevant activity in the economic, social, 
and ecological spheres, in addition to being internationally recognized for its quality. Honey, besides 
being consumed as food, also has applications in the pharmaceutical and cosmetic industries due to 
its antimicrobial and therapeutic properties. However, informal commercialization favors fraudulent 
practices, such as the addition of water and sugars, compromising its quality and constituting a crime 
against the popular economy. This study aimed to compare the quality of formal and informal honey 
marketed in the South and Southeast of Brazil through analyses of acidity, moisture, microscopy, and 
Lund, Lugol, and Fiehe tests. A total of 14 samples were evaluated, revealing that formal honey 
showed greater authenticity, with the presence of pollen and no signs of adulteration, while informal 
samples showed evidence of fraud. The results highlight the importance of strict inspection and raising 
public awareness about the risks of consuming apicultural products without sanitary control.  
 
Keywords: Apis mellifera, quality control, honey authenticity, physicochemical analyses. 

 

INTRODUÇÃO 

A apicultura no Brasil teve início em 1939, quando o padre Antônio Carneiro 

introduziu colônias da espécie Apis mellifera, importadas de Porto, Portugal. 
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Entretanto, o Brasil não obteve grande eficiência produtiva, visto que, não 

apresentava um bom desempenho devido as divergências climáticas. Em 1956, o 

professor Warwick Estevan Kerr, buscou introduzir abelhas de origem africana com 

o objetivo de cruzá-las com as abelhas europeias. Esse cruzamento gerou uma 

subespécie híbrida, conhecida como abelhas africanizadas que se adaptaram ao 

clima tropical (Tomazini; Grossi, 2019).  

Através disso, o Brasil vem se destacando desde a década de oitenta, que por 

sua vez apresentou um grande movimento naturalista em busca de alimentos mais 

saudáveis. O mel é apreciado como uma matéria prima onde se enquadra em um 

tripé da sustentabilidade: econômico, social e ecológico, visando a preservação de 

diversos ecossistemas (Paula et al., 2015). De acordo com Bacaxixi (2011), a 

apicultura em 2011 era composta por 300 mil apicultores, empregando cerca de 500 

mil pessoas. Em 2016, o setor exportou mais de 24 mil toneladas e lucrou cerca de 

R$ 470 milhões, obtendo grande aceitação no mercado internacional e considerado 

um dos mais puros do mundo (Paula et al., 2015).  

O mel é um alimento de origem animal, produzido pelas abelhas por meio das 

atividades de apicultura e meliponicultura. As abelhas recolhem o néctar das flores 

e realizam todo o processo para a obtenção de uma solução concentrada de glicose, 

frutose, vitaminas, sais minerais e alguns aminoácidos, bastante apreciado em todo 

Brasil (Tomazini; Grossi, 2019). Embora a apicultura seja considerada um setor 

alimentício, é fundamental em diversos meios como indústrias farmacêuticas e 

cosméticas. Quando puro, apresenta propriedade antimicrobiana, curativa, 

calmante, regenerativa de tecido, estimulante, dentre outras, também passível de 

exploração através da cera, geleia real, própolis, pólen, apitoxina, polinização, 

rainhas e enxames (Tomazini; Grossi, 2019).   

O valor comercial do mel é relativamente alto devido a sua alta demanda, o 

que resulta em uma comercialização informal, consequentemente gerando 

problemas sanitários e sociais, pois tais produtos não são devidamente fiscalizados 

e inspecionados. Aliado a comercialização informal, fraudes são realizadas, através 

de introdução de água, amidos e glicose, gerando aumento no volume do mel e tendo 

como objetivo do aumento dos lucros (Tomazini; Grossi, 2019).  

Esta prática é tida como crime contra a economia popular (Lei nº 1.521, de 26 

de dezembro de 1951), sendo necessário uma fiscalização de manejo desde o 

sistema de produção até a sua comercialização (Tomazini; Grossi, 2019). Assim para 
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a detecção de fraudes no mel, destacam-se os testes de Lund, Fiehe e Lugol. O teste 

de Lund é utilizado para verificar a presença de albuminoides. A reação de Fiehe, 

conduzida em meio ácido com resorcina, possibilita detectar a presença de xaropes 

de açúcar ou verificar se o mel sofreu superaquecimento. Já a reação de Lugol é 

utilizada para detectar dextrinas e amido no mel. Todos esses testes fornecem 

apenas indicadores qualitativos (Buligon et al., 2015).  

Portento, este projeto tem como objetivo comparar a qualidade do mel 

comercializado legalmente com o mel produzido e vendido de forma clandestina e 

conscientizar a população sobre os riscos e impactos à saúde associados ao 

consumo de produtos apícolas sem controle sanitário. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia deste projeto foi voltada para avaliar a qualidade de dois méis 

produzidos em 2024, com amostras coletadas nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, 

abrangendo mercados formal e informal. As análises seguiram os protocolos 

descritos por Trosinski e Hrysyk (2023), conforme a legislação vigente, utilizando os 

métodos descritos pelo Instituto Adolfo Lutz (IAL, 2008). 

A coleta das amostras foi realizada em diversas cidades e estados. No estado 

do Paraná (PR), as amostras foram obtidas em Curitiba (PR), Jaboti (PR) e 

Jacarezinho (PR), abrangendo tanto fontes clandestinas quanto formais. No estado 

de São Paulo (SP), as amostras foram coletadas de várias localidades, incluindo 

Santa Cruz do Rio Pardo (SP), Campos Novos Paulista (SP), Ourinhos (SP) e 

Ibirarema (SP), englobando tanto mercados clandestinos quanto formais, conforme 

destacado na Figura 1. 

 

  



 4 

 

Figura 1. Locais de origem dos méis analisados. 

 

 

A determinação da acidez dos méis foi realizada de acordo com um 

procedimento adaptado, utilizando materiais e reagentes específicos. 

Primeiramente, foram pesados 5,0 g de mel com o auxílio de uma balança analítica 

e dissolvidos em aproximadamente 100 mL de água destilada em um erlenmeyer de 

250 mL. Em seguida, adicionaram-se 3 gotas de fenolftaleína a 1% (solução 

alcoólica) à mistura. 

A titulação foi realizada utilizando NaOH 0,1N, com uma bureta de 50 mL e 

suporte, até que se observasse o surgimento de uma coloração rósea clara. Ao final 

do procedimento, o volume de NaOH 0,1N gasto foi anotado para o cálculo da 

acidez, utilizando a seguinte fórmula:  

 

𝐴𝑐𝑖𝑑𝑒𝑧 (%) = 𝑉×𝑓×𝑁×100/𝑃 

 

, onde V representa o volume de NaOH 0,1N gasto, F é o fator de correção da 

solução de NaOH 0,1N, P é o peso da amostra e N é a normalidade da solução de 

NaOH. O valor de referência para a acidez máxima é de 5% (ou 5 mL). 

  O exame microscópico foi utilizado para identificar a presença de grãos de 

pólen, amido, resíduos de abelhas, cera e outras partículas, ajudando a verificar a 

autenticidade e pureza do mel. 
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  A reação de Fiehe foi realizada para detectar fraudes, como a presença de 

açúcares comerciais ou aquecimento excessivo. Foram utilizados materiais 

específicos, incluindo um béquer de 50 mL, uma balança analítica, um bastão de 

vidro, um tubo de ensaio, uma pipeta Pasteur, éter etílico e uma solução de resorcina 

a 1%, preparada recentemente com 0,1 g de resorcina em 10 mL de ácido clorídrico. 

Onde foram pesadas aproximadamente 5 g de mel em um béquer de 50 mLe, em 

seguida, adicionados 5 mL de éter etílico. A extração do HMF foi realizada por meio 

de agitação vigorosa com o auxílio de um bastão de vidro. A fase etérea 

(sobrenadante) foi então transferida para um tubo de ensaio, onde foi adicionado 1 

mL da solução de resorcina a 1%. Após essa etapa, a mistura foi agitada e deixada 

em repouso por um minuto. 

A reação de Lund identifica a presença de substâncias como água ou 

diluentes, avaliando a pureza do mel. Para a realização do procedimento pesou-se 

2g de mel em um béquer de 50mL, diluindo com água destilada e transferido para 

uma proveta de 50mL até atingir aproximadamente 20ml. Em seguida 5mL de ácido 

tânico 0,5% foram adicionados e completou-se com água destilada até a marcação 

de 40mL. Ao fim as provetas foram tampadas, agitadas por inversão e mantidas em 

repouso por 24 horas, para após esse período, ler o volume de precipitado formado 

(Valores de referência: mínimo 0,6mL e máximo 3,0mL). A reação de Lugol foi 

utilizada para detectar glicose comercial ou xaropes de açúcar, adicionados com fins 

fraudulentos. 

Para a realização da reação foi utilizado 10g de amostra para um bécker de 

50mL, adicionou-se 10mL de água e agitado, após adicionou-se o reagente (solução 

de lugol: Iodo – 1g, Iodeto de Potássio – 3g e água – 50mL) e para comparação, 

efetuou-se a mesma prova com o mel (Valores de referência: Dextrinas – 

vermelho/violeta e Amido – azul). A umidade das amostras foi determinada por meio 

de secagem em estufa, com o processo repetido até a estabilização do peso.  

 Os resultados obtidos foram analisados estatisticamente para identificar 

diferenças entre as amostras e foram comparados aos padrões de qualidade 

exigidos pela legislação, ajudando a detectar fraudes e garantir a qualidade do mel 

disponível no mercado.  

Foram preparadas 50 unidades de flyers utilizando a plataforma digital Canva, 

com um design ilustrativo e escrito que abordou os principais tópicos relacionados 

ao projeto. Os flyers incluíram informações sobre a comparação entre o mel formal 
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e informal, destacando a acidez e os sinais de adulteração presentes no mel informal, 

como a adição de xaropes de açúcar e corantes. Também foram abordadas a 

importância da rotulagem e as informações que devem ser verificadas para garantir 

a autenticidade e a segurança do produto (Figura 2). 

 

Figura 2. Flyer informativo. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

. Foram analisadas 14 amostras de méis para uma avaliação comparativa 

entre produtos provenientes do mercado formal e informal, considerando aspectos 

de autenticidade e qualidade. As amostras foram igualmente distribuídas entre os 

dois mercados, permitindo uma análise detalhada das diferenças composicionais e 

de pureza entre eles. Essa avaliação busca identificar potenciais desvios nos 
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parâmetros de qualidade, atendendo aos critérios de segurança alimentar e 

contribuindo para a detecção de possíveis fraudes, de forma a assegurar a qualidade 

do mel disponibilizado ao consumidor. 

 

Figura 3. Amostras de mel de abelha Apis mellifera analisadas. 

 

 

Na Tabela 1 e Figura 4 podemos analisar os resultados para a determinação 

da acidez. 

 

Tabela 1. Determinação de acidez das amostras de mel analisadas. 

Código da Amostra Formal (%) Informal (%) 

MD 2% 3% 

MZ 3% 4% 

MR 2% 3% 

MP 3% 5% 

MM 3% 2% 

MS 2% 4% 

MV 3% 2,5% 

 

Ao avaliar os dados das amostras de mel, observamos que a amostra MIP 

(Mel Informal P) apresentou a maior acidez, com uma concentração de 5%. Este 

valor está no limite máximo do parâmetro de referência, que é de 5%. Isso indica que 

essa amostra, embora ainda aceitável, possui um nível elevado de acidez, o que 

pode impactar suas características sensoriais e qualidade. As demais amostras 

analisadas mantiveram níveis de acidez abaixo de 5%, variando de 2% a 4%.  

As amostras MFD (Mel Formal D), MFR (Mel Formal R) e MFS (Mel Formal 

S), com 2% e 3%, demonstram que suas acidezes estão dentro de limites desejáveis, 
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sugerindo uma melhor estabilidade e sabor mais equilibrado. Segundo SEREIA, M. 

J. (2005), essa variação nas concentrações de acidez pode ser influenciada por 

diversos fatores, como a origem do néctar, as condições de armazenamento e o 

processo de produção do mel. Portanto, a amostra MIP, com sua acidez elevada, 

merece atenção, pois pode indicar a necessidade de controle de qualidade mais 

rigoroso para garantir que as características sensoriais e nutricionais do mel estejam 

dentro dos padrões desejáveis. 

 

Figura 4. Determinação de Acidez. 

 
 

 

A análise microscópica das amostras de mel revelou variações significativas 

entre os méis provenientes do mercado formal e os adquiridos de fontes informais, 

destacando aspectos importantes sobre a qualidade e autenticidade desses 

produtos. Amostras de mel formal (MF), de maneira geral, os méis formais 

apresentaram uma diversidade maior de componentes microscópicos que indicam 

autenticidade, como cristais de açúcar e grãos de pólen.  

As amostras MFV (Mel Formal V) e MFD (Mel Formal D), por exemplo, 

continham ambos os elementos, sugerindo um processamento mínimo e 

preservação das características naturais do mel. A presença de grãos de pólen nas 

amostras formais reforça a hipótese de que esses méis não passaram por processos 

que poderiam alterar sua composição original, mantendo um perfil compatível com 
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os padrões de qualidade esperados para produtos destinados ao consumo formal 

(Sereia, 2005). 

Amostras de mel informal (MI), em contraste, apresentaram uma composição 

microscópica mais simples, com predominância de cristais de açúcar e, em alguns 

casos, ausência de pólen, o que pode indicar um processamento mais intenso. Por 

exemplo, na amostra MIP (Mel Informal P), foram detectados apenas cristais de 

açúcar, o que sugere uma perda de componentes característicos do mel cru, 

possivelmente devido a práticas de produção ou armazenamento menos rigorosas  

(Buligon et al., 2015). No entanto, algumas amostras informais, como as de MIV (Mel 

Informal V) e MID (Mel Informal D), apresentaram tanto cristais de açúcar quanto 

grãos de pólen, indicando que, apesar de informais, essas amostras retêm algumas 

das propriedades que remetem ao mel autêntico.  

A avaliação comparativa entre as amostras de méis formais e informais 

evidencia uma tendência de maior diversidade microscópica nas amostras formais, 

refletindo um padrão de produção mais fiel às características originais do mel. Já as 

amostras informais, com uma menor variedade de elementos microscópicos, 

levantam questões sobre o grau de processamento e a autenticidade. 

 

Figura 5. Avaliação microscópica das amostras de mel. 

 
 

Comparação da presença de grãos de pólen, cristais de açúcar e resíduos de 

abelha nas diferentes amostras de mel formal e informal de cada produtor, 

identificadas conforme as siglas (MF: mel formal; MI: mel informal).  
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Figura 6. Imagem A: Mel MFD (Mel Formal D) com presença de grãos de pólen e cristais de açúcar, 

foto B: Mel MFP (Mel Formal P) com presença de resíduos de abelha e foto C: Mel MFR (Mel Formal 

R) com presença de cristais de açúcar. 

 

 

Diante os resultados obtidos através da avaliação de Lugol, a qual permite 

identificar a presença de amido, dextrinas no mel, glicose comercia e xaropes de 

açúcar, foi possível a determinação de amostras como irregulares, apresentando 

coloração marrom escura, sendo elas MIS (Mel Informal S), MIP (Mel Informal P) e 

MID (Mel Informal D), representados respectivamente pela figura 7 e figura 8. 

 
Figura 7. Comparação entre as amostras de mel sem adulterações para o Teste de Lugol 

(MFS, MFP e MFD) e das amostras de mel adulteradas para o Teste de Lugol (MIS, MIP e 

MID). 
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Figura 8. Méis utilizados para a realização do Teste de Lugol e demonstrados conforme sua 

tonalidade. 

 

 

O teste de Lund quantifica o volume precipitado na proveta após a solução 

permanecer em repouso durante 24 horas, se o valor precipitado estiver entre 0,6 e 

3,0 ml o mel é puro. Diante das amostras analisadas, não foi possível concluir um 

valor estimado, já que não houve precipitação em nenhuma das amostras. 

  A reação de Fiehe é utilizada com o propósito de identificar a adulteração de 

méis, seja pela adição de açúcar comercial ou pelo aquecimento excessivo do 

produto, acima de 40%, fatores que comprometem a qualidade e autenticidade do 

mel. A presença de adulteração é indicada pela coloração vermelha observada 

durante o teste, caracterizando, assim, uma possível fraude.  

Neste estudo, o teste de Fiehe foi aplicado em amostras de méis provenientes 

de fontes formais e informais. Nos resultados, foi possível constatar a ocorrência de 

fraude exclusivamente nas amostras de origem informal, conforme ilustrado na figura 

9. As amostras identificadas como MIP e MIS apresentaram irregularidades de 

acordo com os critérios da reação de Fiehe, sugerindo a presença de substâncias 

ou processos não conformes. Em contrapartida, a figura 10 apresenta os resultados 

das amostras de méis de origem formal, onde não foram detectados indícios de 

fraude, assegurando a conformidade e qualidade desses produtos. 
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Figura 9. Méis informais utilizados para a 

realização do Teste de Fiehe, identificando 

fraude conforme a coloração avermelhada 

presente nas amostras MIP e MIS. 

 

 

Figura 10. Méis formais utilizados para a 

realização do Teste de Fiehe, onde não foi 
detectada nenhuma fraude nas amostras. 

 

 

 

CONCLUSÃO 

O estudo comparativo entre méis do mercado formal e informal evidenciou 

diferenças significativas em termos de qualidade, autenticidade e adulteração. As 
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amostras do mercado formal mantiveram padrões de qualidade, com acidez 

controlada e presença de pólen, sem indícios de adulteração nos testes realizados.       

   Em contraste, algumas amostras informais mostraram sinais de adulteração, 

como excesso de cristais de açúcar e resultados positivos nos testes de Lugol e 

Fiehe, especialmente nas amostras MIP (Mel Informal P), MIS (Mel Informal S) e MID 

(Mel Informal D), sugerindo adição de xaropes ou açúcares. 

Esses achados ressaltam a importância de uma fiscalização rigorosa no 

mercado informal para assegurar a segurança alimentar e a confiança dos 

consumidores, além de recomendar que o público opte por produtos com garantia 

de qualidade e autenticidade. 
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